
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 68, DE 2019

De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe altera a redação de dispositivos da Lei nº 10.261/1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo), que tratam dos requisitos para a posse e das hipóteses de demissão de funcionários públicos do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 120ª a 124ª Sessões Ordinárias (de 08/10/19 a 14/10/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Colenda Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Com efeito, a propositura em análise tem por objetivo impedir a posse em cargo público de pessoa contra a qual tenha sido decretada medida protetiva de urgência e que possua condenação com trânsito em julgado, nos termos da Lei n 11.340/2006, constituindo também, neste último caso, hipótese de demissão.   

Não obstante a nobre finalidade da douta Parlamentar autora da propositura, o projeto padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, dada a existência de norma constitucional que estabelece a competência exclusiva do Governador do Estado para iniciativa de leis que versem sobre regime jurídico e provimento de cargos de servidores públicos do Estado.

Com efeito, a Constituição Estadual de São Paulo assim dispõe:

Artigo 24 – [...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.

Nesse sentido, a manifestação é contrária à aprovação do Projeto, por força do óbice formal de natureza constitucional.

Sala das Comissões, em
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